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À 

Comissão Especial para Elaboração de Chamada Pública  

Prefeitura Municipal de Agudos  

Ilma. Sra. Presidente da Comissão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Chamada Pública nº 002/2024  

Edital nº 046/2024  

Processo Administrativo nº 052/2024 

 

 

OBJETO – GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE, NO 

PROGRAMA: UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, (24 HORAS), PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE – CONTRARRAZÕES 

 

Prezada Comissão, 

 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE COSMÓPOLIS, pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins económicos, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 11.337.750/0001-

70, com sede na Rua Francisco de Mário, 777, Jardim Bela Vista, na cidade de 

Cosmópolis/SP, CEP 13150-192, neste ato representada na forma de seus atos 

constitutivos, por seu representante legal, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo nos termos do número 

“4” do item “IX – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO” – do Edital, pelos seguintes 

fatos e fundamentos jurídicos: 

 

I – DOS FATOS  

 

A Prefeitura Municipal de Saúde de Agudos iniciou processo de Seleção Pública 

para a qualificação de entidade em Organização Social de Saúde no município, bem como a 
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escolha da respectiva OS’s visando o gerenciamento e execução de ações e serviços na 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA (24 horas).  

 

  Após a entrega dos envelopes 1 e 2, os mesmos foram abertos contendo os 

documentos para qualificação e habilitação das entidades participantes da Seleção Pública e 

a Santa Casa de Misericórdia de Cosmópolis restou qualificada e habilitada. 

 

Inconformado com o resultado, a Organização Social Hospital Mahatma Gandhi 

apresentou recurso disponibilizado no site da prefeitura em 21/10/24 (segunda-feira), link - 

https://agudos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/795/p-styletext-aligncentergerenciamento-e-

execucao-de-acoes-e-servicos-complementares-de-saude-no-programa-strongunidade-de-

pronto-atendimento-upa-24-horas-para-a-secretaria-municipal-de-saudenbspstrongp/.  

 

Portanto, a presente contrarrazões encontra-se dentro do prazo legal. 

 

II - DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE – HOSPITAL MAHATMA GANDHI  

 

  O Recurso apresentado afirma, inicialmente, que a Santa Casa deveria ter sido 

desqualificada em função de que a “licitante não conseguiu comprovar que seu Conselho de 

Administração  está em conformidade com o que estabelece o artigo 3º da Lei nº 4.984/2016, 

uma vez que não apresentou a ata da última eleição desse órgão,” (o grifo não consta do 

original). 

 

   Com relação a esse questionamento, é imperioso observar que o argumento 

da recorrente é meramente protelatório e totalmente infundado.  

 

  Primeiramente, o artigo 24 e seus incisos do Estatuto Social da Santa Casa (fls. 

21/22 dos documentos de qualificação), atende plenamente os requisitos legais – Lei 

Municipal de Agudos nº 4.894/16 e Decreto nº  8.354/24. 

 

  Ademais, a ata apresentada consta a eleição do Conselho de Administração, 

conforme fls. 30/31 que a seguir replicamos. 

    

https://agudos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/795/p-styletext-aligncentergerenciamento-e-execucao-de-acoes-e-servicos-complementares-de-saude-no-programa-strongunidade-de-pronto-atendimento-upa-24-horas-para-a-secretaria-municipal-de-saudenbspstrongp/
https://agudos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/795/p-styletext-aligncentergerenciamento-e-execucao-de-acoes-e-servicos-complementares-de-saude-no-programa-strongunidade-de-pronto-atendimento-upa-24-horas-para-a-secretaria-municipal-de-saudenbspstrongp/
https://agudos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/795/p-styletext-aligncentergerenciamento-e-execucao-de-acoes-e-servicos-complementares-de-saude-no-programa-strongunidade-de-pronto-atendimento-upa-24-horas-para-a-secretaria-municipal-de-saudenbspstrongp/
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Além do mais, não cabe no chamamento público a discussão quanto ao mérito 

da qualificação como Organização Social ou não, uma vez que a qualificação é procedimento 

próprio anterior a disputa, bem como condição indispensável para os interessados 

participarem do processo de escolha, inclusive conforme disposição expressa no edital como 
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condição de participação; vide item “II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,  1 - CONDIÇÕES 

GERAIS”. do Edital1.  

 

A composição do Conselho de Administração não pode ser reavaliada na 

qualificação do Chamamento Público, mesmo porque ao efetuar o registro da ata no cartório 

competente, este procede a avaliação e cumprimento dos elementos/requisitos dispostos no 

Estatuto Social. Isso se deve ao princípio da segurança jurídica, que garante que as decisões 

administrativas sejam estáveis, previsíveis e realizadas por instituições competentes para cada 

tipo de ato, protegendo os direitos dos participantes do processo seletivo e de toda sociedade. 

 

Hipoteticamente para desqualificar a Santa Casa pelo não atendimento da 

composição do Conselho de Administração, o Poder Executivo municipal teria de motivar tal 

ato, fundamentar essa decisão extrema no descumprimento de algo concreto e devidamente 

apuradas em processo administrativo, inclusive com o questionamento do Tabelião de Notas 

e de Protesto de Letras e Títulos de Cosmópolis do porque ter registrado a ata da forma como 

redigida; e assegurado sempre o direito de defesa e contraditório da organização.  

 

Alega também a recorrente que a Santa Casa teria descumprido o edital pela 

“falta de ATA de aprovação do Balanço e publicação em jornal de grande circulação.”, 

novamente, mais argumentos totalmente infundados e impossíveis de prosperar, vejamos. 

 

O item em questão é afastado com uma simples leitura e raciocínio básico de 

interpretação de texto.  

 

O disposto no edital previa que “1 - Para a qualificação da Entidade 

Interessada como Organização Social nos limites do Município de Agudos, deverão ser 

apresentados as seguintes documentações: A - Registro de seu ato constitutivo, dispondo 

 
1 “A – Poderão participar do certame todos os interessados, do ramo de atividade pertinente ao objeto de 

contratação, devidamente qualificados neste município ou que vierem a se qualificar como Organização 

Social nos termos da Lei Municipal de nº. 4.894, de 29 de março de 2016, Decreto Municipal de n° 8.354 de 

27 de março de 2024.  

. . . 

C – Caso a entidade ainda não esteja qualificada como Organização Social no Município de Agudos, para 

fins de participação neste certame, deverá requerer sua qualificação como Organização Social, conforme 

modelo que integra o Anexo XI do presente edital, devendo o requerimento e documentos para análise da 

qualificação integrarem o conteúdo do envelope 01” (o grifo não consta do original) 
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sobre: (. . .) A.5 - Obrigatoriedade de publicação anual, em jornal de circulação local, dos 

relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; " (grifo não consta do 

original). Ora, todo o item é, gramaticalmente auto explicável. O requisito para qualificação é 

o Estatuto Social prever a determinação de publicação. Isso está claramente demonstrado 

conforme a existência do inciso I, artigo 14 do Estatuto Social da Santa Casa (fls. 18/19 dos 

documentos apresentados para qualificação). 

 

Assim, como a Santa Casa ainda não era qualificada no município de Agudos, 

seria impossível apresentar a publicação em “jornal de circulação local”, mesmo porque o 

Edital não solicita a publicação, mas sim a previsão em Estatuto Social da obrigação futura de 

fazer quando qualificada e, principalmente, quando receber recursos públicos da cidade; 

dedução lógica!  

 

Outrossim, não haveria como a Santa Casa fazer prova negativa pois o próprio 

edital não determinou a apresentação de tal documento.  

 

Outro argumento indicado pelo Hospital Mahatma Gandhi e que demonstra o 

caráter meramente protelatório do recurso é o fato da “falta de ATA da aprovação do 

balanço”. Douta Comissão, com todo respeito e humildade, aqui desafiamos a recorrente: 

onde está escrito no Edital tal obrigação? Ou ainda pior, onde na legislação – Lei nº 4.894/16 

e Decreto nº  8.354/24 – consta tal exigência? Ela simplesmente não existe! 

 

Logo, em respeito ao princípio da vinculação ao edital, não há como não 

qualificar a Santa Casa por algo que nem a própria administração pública municipal solicitou. 

 

III – DO PEDIDO 

 

Em face de todo exposto, clama que a Douta Comissão Especial reconheça a 

improcedência das argumentações apresentadas e julgue improcedente o recurso 

administrativo da entidade Hospital Mahatma Gandhi, para manter a correta e justa decisão 

de qualificação e habilitação da Santa Casa de Misericórdia de Cosmópolis. 
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Caso, divergindo a Comissão dos argumentos contra-arrazoados, o que se 

admite como mera hipótese, requer seja a presente submetida à avaliação da instância 

superior, cumpridas as formalidades de praxe e estilo, para regular apreciação e manutenção 

da decisão proferida em ata datada de 9 de outubro último e divulgado no site em 14/10/24. 

 

Sem mais para o momento, renovando nossos votos de elevada estima e 

consideração, subscrevemo-nos.  

 

Atenciosamente,  

 

De Cosmópolis/SP para Agudos/SP, 22 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

_______________________ 

MAURICIO DUARTE 

Diretor Presidente 
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